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RESUMO

- ..., Se 0 posterior casamento da vitima com o agente constitui-se em causa extintiva da punibilidade, por
forca do artigo 107, inciso VII, do Cdodigo Penal, ilégico nao se admitir, através da interpretagcao analégica "in
bonan partem" - admitida, como é sabido, em matéria de direito penal -, que situacéo fatica em tudo
semelhante a prevista no dispositivo legal mencionado, qual seja, o restabelecimento da vida conjugal
pré-existente, também conduza a mesma concluséo juridica: a da extingao da punibilidade do agente. - De
outro lado, ainda que assim néo se entenda, é de se concluir que, na espécie, a ofendida, através do
comportamento que adotou apos a ocorréncia do fato-crime, voltando a viver maritalmente com o acusado, a
este concedeu o perddo tacito, o que, da mesma forma, conduziria & extingdo da punibilidade do acusado,
com fundamento inciso V, do mesmo dispositivo legal. - E, com a vénia dos que entendem modo diverso,
sobre a possibilidade da concesséo do perddo ao ofendido nos crimes de acao penal publica condicionada a
representacao, assim ja decidiu esta Camara Criminal, na Apelagédo-Crime n.° 70000804823, Rel. Des.
Amilton Bueno de Carvalho, julgada em 28.06.2000, assim ementada: "CRIME CONTRA OS COSTUMES.
ESTUPRO. PERDAO. Admite-se perddo do ofendido em acéo dependente de representacéo (exegese dos
arts. 105, 107, V, 'fine', e 225, § 1° e 2° do Codigo Penal). Decretaram extinta punibilidade.” - E, do corpo da
referida decisé&o: "(...) Em verdade, a lide penal presente - crime contra 0s costumes - tem cunho
eminentemente privado: alcanca o que ha de mais intimo do cidadao - sua sexualidade. E tal cunho - privado
- € marcada mente presente no sistema penal tanto que resta extinta a punibilidade pelo casamento entre as
partes ou da vitima com terceiro, desde que néo requeira prosseguimento da acdo penal (art. 107, VIl e VIII,
do Cédigo Penal). Assim, nos delitos sexuais puros (leia-se, sem violéncia, sem dependéncia entre as
partes) a relagéo se dé entre particulares, em razéo de seu intimo e pessoal interesse, eis porque a agao
penal é privada - "somente se procede mediante queixa", art. 225, do Cédigo Penal! Duas excec¢des, diz 0
Cadigo: (a) é publica pela relagdo de dependéncia entre as partes (art. 225, § 1°, 1) e (b) condicionada a
representacao se a pessoa € pobre (8 1°, I). A espécie em debate é a Ultima: a a¢do é condicionada tao-s6
pela pobreza da ofendida. Pois bem. Em verdade, uma leitura rapida, ingénua, acritica, dos art. 105 e 107, V,
"fine", do Cddigo Penal, pode gerar o teratdide seguinte: o perddo alcancaria os crimes que "se procede
mediante queixa", com inibicdo do ato a vitima do presente crime - aqui, repito, é condicionada. No entanto,
desde meu ponto de vista, a exegese se afigura insustentavel presente uma minima racionalidade. A vigorar
tal entendimento tem-se a seguinte consequéncia: como a a¢ao é condicionada porque (e tdo-s6 porque) a
vitima é pobre, tem-se como condicao ao perdao o fato da ofendida nédo ser pobre, dito de outra forma, s6
pode perdoar aguele que tem dinheiro para pagar advogado e custas. Dito ainda de outra forma, o pobre
nao tem "voz" - a sua é calada pela do Estado-acusador. A discriminagéo é terrivel - a razéo do "discrimen" é
intoleravel: pobreza do cidadao - dai porque agride a isonomia e aceita ndo pode ser. Em tal contexto, a
leitura dos arts. 105 e 107, V, "fine", do Cdodigo Penal, em delitos contra os costumes, é no sentido de que &
possivel o perddo em a¢Bes penais condicionadas a representacéo, porquanto a demanda € absolutamente
privada, apenas ndo o sendo por carater instrumental protetivo aos pobres. Assim, é que ante o perdao da
vitima, decreta-se extinta a punibilidade, com base no art. 107, V, do Cddigo Penal." - Com estas
consideracg@es, declaro, forte no artigo 107, incisos VIl e/ou V, do Cédigo Penal, extinta a punibilidade do
apelante ... . - E o voto. Ac. de 06-10-2004 Arquivo do EMFOR, TJRS/N 6781 EMENTARIO FORENSE.
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EMENTA
O restabelecimento da sociedade conjugal pré-existente entre ofendida e o agente do delito constituiu-se, a

partir da interpretacdo analégica "in bonan partem" do artigo 107, inciso VII, do Cédigo Penal, causa
extintiva da punibilidade.



